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O OBJETO DIRETO ANAFÓRICO: UMA ANÁLISE NA LÍNGUA FALADA POPULAR 
DE JOVENS SOTEROPOLITANOS 

 
 

Jeferson da Silva Alves∗ 
 
 

RESUMO: Neste artigo, analisaremos o uso do objeto direto anafórico na língua falada popular de 
jovens (de 15 a 24 anos) da cidade de Salvador, capital da Bahia na região Nordeste do país, manifestas 
em três variantes; uma considerada padrão: 1. Clítico Acusativo (Com certeza, eh, é o tipo da coisa 
assim que meu pai e minha mãe me dá muita confiança, eu tenho muito medo de decepcionar eles, espero 
não decepcioná-los) e duas consideradas não-padrão; 2. Pronome Lexical (Lá teve um problema 
gravíssimo o ano passado contra esse professor de física, eh, teve um, um aluno que agrediu ele) e 3. 
Objeto Nulo (E tem uma prima minha que eu ∅∅∅∅ adoro mesmo), usando-se para isso, o corpus do 
Programa de Estudos do Português Popular de Salvador (PEPP). Para tanto, tomando-se como 
referência para a análise a Teoria da Variação Laboviana, faz-se o levantamento dos contextos 
lingüísticos em que ocorre a variação, relacionando-os às variáveis extralingüísticas (chamadas de 
variáveis independentes (sociais) em nossa pesquisa): nível de escolaridade e gênero do falante.    
 
Palavras-chave: Objeto direto anafórico; Variação Lingüística e Extralingüística; Língua Falada. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

 
Ademais do Sintagma Nominal pleno (que será excluído de nossas reflexões), 

diferentemente do que está prescrito nas Gramáticas Normativas1 (GN), o Português Brasileiro 
(PB) apresenta variação para a retomada anafórica de terceira pessoa exibindo três variantes: 
uma considerada padrão – uso do pronome clítico acusativo – e duas consideradas não padrão – 
uso do pronome pessoal reto ou pronome lexical e uso do objeto nulo – como representam os 
exemplos (a), (b), (c) e (d): 

 
1. Pronome pessoal representado pelas formas: o (sua variante feminina e suas 

variantes de plural) e suas variantes: lo (sua variante feminina e suas variantes de plural) e 
no (sua variante feminina e suas variantes de plural) – Clítico Acusativo (CA):  

 
(a) Com certeza, eh, é o tipo da coisa assim que meu pai e minha mãe me dá muita 

confiança, eu tenho muito medo de decepcionar eles, espero não decepcioná-los (Ssa02Mm l. 
503-4).  

Referente: meu pai e minha mãe. 
 
2. Pronome pessoal representado pelas formas: ele (sua variante feminina e suas 

variantes de plural) – Pronome Lexical (PL):  
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(b) Lá teve um problema gravíssimo o ano passado contra esse professor de física, eh, 
teve um, um aluno que agrediu ele (Ssa02Mm l. 409-10).  

Referente: esse professor de física. 
 
3. Elipse de um objeto de terceira pessoa em série anafórica – Objeto Nulo (ON):  
 
(c) E tem uma prima minha que eu ∅∅∅∅ adoro mesmo (Ssa02Mm l. 409-10).  
Referente: uma prima minha. 
 
4. Sintagma nominal cujo núcleo não é um pronome de terceira pessoa – SN Pleno:  
 
(d) Aí eu peguei num alicate de uma colega minha, que ela estava fazendo a unha, aí 

peguei o alicate (Ssa02Mm l. 115-6).  
Referente: um alicate. 

 
 
2. METODOLOGIA DE ANÁLISE 

 
Para a investigação lingüística desta pesquisa, adotamos a metodologia Sociolingüística 

Laboviana.2 Nosso objetivo é analisar quantitativamente as variáveis independentes (Sociais): i. 
Gênero do falante: Masculino e Feminino e ii. Escolaridade do falante: Primária (1 a 4 anos de 
estudos) e Média (5 a 11 anos de escolarização) envolvidas no uso da variável dependente: 
retomada do objeto anafórico de terceira pessoa com suas realizações: 1. Clítico Acusativo; 2. 
Pronome Lexical e 3. Objeto Nulo na língua falada de jovens (de 15 a 24 anos) soteropolitanos. 
Nosso corpus foi constituído de parte dos inquéritos do Projeto de Estudos do Português Popular 
de Salvador, PEPP (Escolaridade Primária e Média) amostras constituídas na década de 1990. 

É de suma importância salientar que na análise do corpus, PEPP, os informantes 
selecionados obedecem a uma faixa etária: Faixa 1 (F1), com informantes entre 15 e 24 anos. No 
grupo, há informantes dos gêneros distribuídos igualmente. Ademais da faixa etária e do gênero, 
o aspecto que os distingue refere-se ao nível de escolaridade. 

A partir da seleção do corpus, levantamos as ocorrências em que se utilizou a variável 
dependente da retomada do objeto direto anafórico de terceira pessoa. Após essa etapa, 
submetemos os dados ao pacote de programas de regras variáveis Goldvarb3 que levantou os 
dados quantitativos para a análise relacionando-os as formas variantes aos contextos lingüísticos 
e sociais envolvidos.  

Os doze inquéritos do tipo diálogo entre o informante e o documentador (DID) analisados 
na presente investigação lingüística, foram tomados em número de seis de escolaridade primária 
e em seis de escolaridade média. 

A amostra do corpus está constituída de conversas em situações semi-informais, em que 
se deixa o informante falar à vontade sobre um tema (educação, infância, profissão, vida social, 

���������������������������������������� �������������������
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variável e a suposta variação livre é vista como passível de descrição sistemática, em função de restrições 
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3 Cf. Sankoff (1988b); Pintzuk (1988); Guy (1998) Guy; Zilles (2006); Naro (2003); Scherre; Naro (2003). Em 
nossas analises, contudo, não tivemos como dispor de pesos relativos por faltar dados para a análise binária e 
também por ter ocorrido Knockout (100%) no clítico acusativo, pois só a escolaridade média utilizou. 
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etc.), e o entrevistador só intervém quando julga necessário, para estimular o entrevistado a falar 
por meio de perguntas curtas ou mudanças de assunto. 

Os informantes entrevistados, por sua vez, estão compostos de seis homens e seis 
mulheres, o que favorece o equilíbrio entre os gêneros, distribuídos em três homens e três 
mulheres para cada escolaridade. Atribui-se de suma importância a esses informantes, o fato de 
preencherem os requisitos de serem nascidos na cidade objeto de estudo, ou seja, serem naturais 
de Salvador, nela ter residido desde os cinco anos de idade; terem passado nessa cidade três 
quartas partes de sua vida e serem filhos de falantes nativos de língua portuguesa, 
preferencialmente nascidos na cidade em exame. 
 
 
3. ANÁLISE DOS DADOS 

 
Em nossa análise, iniciaremos dando um panorama do levantamento quantitativo das 

ocorrências encontradas no corpus levando em consideração as variantes: Clítico Acusativo, 
Pronome Lexical e Objeto Nulo4.  

 
Tabela 1: Distribuição das variantes encontradas na língua falada dos jovens em Salvador. 

Clítico Acusativo Pronome Lexical Objeto Nulo 
Aplicativo/Total/% Aplicativo/Total/% Aplicativo/Total/% 

2/344/1% 84/344/24% 259/344/75% 
 
Na tabela 1 acima, percebemos que o uso do Clítico Acusativo que é considerado padrão 

da língua como registra a tradição gramatical tem seu uso quase nulo e restrito somente há 
alguns contextos como em (1) abaixo: 

 
(1) 02: Com certeza, eh, é o tipo da coisa assim que meu pai e minha mãe me dá muita 

confiança, eu tenho muito medo de decepcionar eles, espero não decepcioná-los (Ssa02Mm l. 
503-4). 

 
Percebemos, no exemplo citado acima, que o contexto que influenciou no uso do Clítico 

Acusativo (CA) foi o contexto de verbo no infinitivo. Contexto muito parecido foi encontrado no 
exemplo (2) abaixo, porém, o clítico utilizado foi o lhe (chamado de dativo) com valor acusativo: 

 
(2) 04: “Se ele te ofereceu alguma coisa, você sabe que é um viciado, não queira que vai 

lhe prejudicar (Ssa04Hm l. 587-8). 
 
No uso do Pronome Lexical, encontramos 24% das ocorrências e seu uso também é 

bastante restrito, pois, dos 84 dados analisados todos os objetos foram [+ animados], portanto, o 
que licencia tal uso é o fator animacidade como exemplifica (3) e (4): 

 
(3) 04: Eu não tive ligação com fogos, tinha muitos fogos, soltava eles pra lá, mas eu não 

gosto muito não (Ssa04Hm l. 753-4). 
 
(4) DOC: E reclamou? 

���������������������������������������� �������������������
4 Segue em ordem alfabética outras pesquisas sobre ODA consultadas para confecção do presente trabalho: Araújo 
(2005); Bagno (2001; 2003; 2004); Baltor (2008); Calles (2006); Câmara Junior (1975); Figueiredo (2005); Freitag 
(2005); Lima (2008); Luz (2008); Machado (2006); Menuzzi (1999); Rocha (2000). 
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05: Só com ela na frente de todo mundo, mandou ela ir embora, perdeu a prova 
(Ssa05Mp l. 296-7).   

 
Por fim, nota-se que o uso do Objeto Nulo faz parte da realidade lingüística de Salvador 

com 259 das ocorrências ou 75% com demonstram os exemplos (5) e (6): 
 
(5) DOC: Êta, e ninguém entrou pra separar? 
05: Ninguém tirou só o professor que chamou a, a direção pra reclamar, aí tirou, aí ∅∅∅∅ 

separaram (Ssa05Mp l. 328-330). 
 
(6) 18: O Bahia está bem graças a Deus, está em primeiro lugar e tomara que ele consiga 

subir pra primeira divisão né, ele subindo pra primeira divisão é melhor que a gente vai prestigiar 
∅∅∅∅ mais, ele vai ganhar muito mais dinheiro e os baianos que são Bahia muito felizes, entrar o 
ano dois mil tocando de fogo pra cima (Ssa18Hp l. 350-3). 

 
Nas seções 3.1 e 3.2 que seguem, analisaremos o fator gênero do falante e escolaridade 

do falante respectivamente para verificar se os fatores sociais influenciam na escolha das 
variantes envolvidas em questão.  
 
 
3.1. GÊNERO DO FALANTE 

 
A opção pelo termo gênero ao invés de sexo em nossa pesquisa se justifica, pois, o 

segundo se refere somente às diferenças fisiológicas entre homens e mulheres ao passo que o 
primeiro é mais abrangente e “traz conotações culturais que demonstram as diferenças sociais 
entre homens e mulheres, assim como as relações de poder entre os grupos, revelando a 
identidade de cada ‘sexo’” (Cf. CARDOSO; 2007, 846). 

A tabela 2, a seguir, demonstra um equilíbrio entre o gênero masculino e feminino, já que 
aquele utilizou a variável dependente 168 vezes ou 49% e este 176 vezes ou 51%. 

 
Tabela 2: Distribuição das variantes segundo o sexo do falante. 

Masculino Feminino Total Gênero 
Aplicativo/% Aplicativo/% Aplicativo/% 

Clítico Acusativo 1/0.6% 1/1.1% 2/1% 
Pronome Lexical 35/20.8% 49/26.7% 84/24% 

Objeto Nulo 132/78.6% 127/72.2% 259/75% 
Total 168/49% 176/51% 344/100% 

 
Analisando as variantes separadamente, percebemos mais uma vez um equilíbrio entre os 

gêneros. O uso do Clítico Acusativo é quase zero tanto com os falantes do sexo masculino 
quanto com os do sexo feminino com 1 ocorrência no masculino (0.6%)  e 1 no feminino (1.1%), 
revelando que as formas prescritas nas GN não estão tão presentes no vernáculo de Salvador e 
restrita a alguns contextos específicos como no exemplo (1) na seção 3 acima. 

O Pronome Lexical (que é o mais estigmatizado pela tradição gramatical) foi expresso em 
pouco mais de 20% das ocorrências pelos dois gêneros, com diferença de quase seis pontos 
percentuais: mulher (26.7%) e homem (20.8%). Nestas estruturas, tais usos se restringem há 
alguns poucos contextos específicos como em (3) e (4) na seção 3 supracitada.  
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O uso do Objeto Nulo, portanto, é o preferencial na língua falada em Salvador, 
independente do gênero do falante com diferença de pouco mais de seis pontos percentuais: 
homens (78.6%) e mulheres (72.2%). Em outras palavras, o gênero do falante não está 
influenciando para a variação de tal fenômeno lingüístico.  
 
3.2. ESCOLARIDADE DO FALANTE 

 
A tabela 3, a seguir, já revela uma pequena diferença em relação aos usos das variantes 

revelando que a escolaridade média se esquiva mais da variante mais estigmatizada (uso do 
Pronome Lexical) do que a primária.  

 
 
 
 

Tabela 3: Distribuição das variantes segundo a escolaridade do falante. 
Primária Média Total Escolaridade 

Aplicativo/% Aplicativo/% Aplicativo/% 
Clítico Acusativo - 2/2% 2/1% 
Pronome Lexical 58/32% 25/15% 84/24% 

Objeto Nulo 123/68% 136/83% 259/75% 
Total 181/52% 163/48% 344/100% 

 
Como configura a tabela 3, o uso do clítico acusativo que é prescrito pela tradição 

gramatical só aparece na escolaridade média e com um percentual de somente 2% das 
ocorrências. O uso do pronome lexical que é o mais estigmatizado encontra respaldo com maior 
ocorrência entre os falantes de escolaridade primária com um percentual de 32%. A escolaridade 
média no uso do objeto nulo é a que mais faz uso desta forma que está substituindo (ou já 
substituiu) a forma considerada a padrão com 83% das ocorrências. Em outras palavras, a 
escolaridade está atuando como fator condicionante para a variação na língua falada em Salvador 
no que se refere à retomada anafórica de objeto direto de terceira pessoa. 
 
 
4. OBJETO DIRETO ANAFÓRICO NO ESTADO DA BAHIA 

 
Em 2002, surgiu a pesquisa em Zonas Rurais da Bahia com a dissertação de mestrado,5 

concluída em 2004, de Maria Cristina Vieira de Figueiredo Silva, vinculada ao Projeto Vertentes 
do Português Rural do estado da Bahia (VERTENTES) coordenado pelo professor Dr. Dante 
Lucchesi no Departamento de Letras Vernáculas do Instituto de Letras da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA). O projeto tem como objetivo principal observar a realidade atual dos falares 
rurais do Estado da Bahia buscando lançar luzes sobre os processos que constituem a história 
sociolingüística desses falares, particularmente os processos derivados do contato da língua 
portuguesa com as línguas indígenas e africanas, que marcam a formação da realidade lingüística 
brasileira. 

Nesta dimensão, incluem-se as diferenças lingüísticas no que se refere à retomada 
anafórica do objeto direto de terceira pessoa observadas entre regiões distintas da Bahia, onde se 

���������������������������������������� �������������������
5 A dissertação foi defendida em 2004, contudo, não tive acesso: O objeto direto anafórico no dialeto rural afro-
brasileiro. Com orientação do Profº Dr. Dante Lucchesi. 
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fala a mesma língua, a saber: 1. Salvador; 2. Quatro comunidades rurais Afro-descendentes, a 
saber: i. Helvécia; ii. Rio de Contas; iii. Cinzento e iv. Sapé – os dados aqui foram extraídos de 
outra pesquisa (FIGUEIREDO; 2005). Sabemos que a variação diatópica ou regional pode 
ocorrer de país para país (Brasil, Portugal, Angola, por exemplo), de região para região (região 
sul, com os falares gaúcho, catarinense, por exemplo, e região nordeste, com os falares baiano, 
pernambucano, etc.), dentro de uma mesma região (Salvador e comunidades rurais Afro-
descendentes da Bahia, por exemplo).  
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Gráfico 1: Variação diatópica (regional) na Bahia. 
 
Como delineia o gráfico acima, a retomada anafórica de objeto direto de terceira pessoa 

se manifesta em maior parte pelo objeto nulo, revelando que comunidades mais isoladas como 
Cinzento e Sapé utilizam-no em 90% de suas ocorrências ao passo que as outras duas: Helvécia e 
Rio de Contas que têm contato com outros dialetos (Cf. FIGUEIREDO; 2005, p. 7) tal uso se 
mostra muito próximo ao dialeto urbano dos jovens soteropolitanos: Salvador com 76%, 
Helvécia 78% e Rio de Contas 82%. Portanto, seguindo as reflexões de Figueiredo (2005, p. 7) e 
nossos dados, a estratégia com o clítico acusativo é utilizada somente por falantes escolarizados 
e o pronome lexical também faz mais parte de dialetos + urbanos mesmo indo de encontro ao 
que prescreve a tradição gramatical. 
 
 
5. CONCLUSÕES 

 
Ao fim de nossas análises, percebemos, a partir do uso global, que a forma mais presente 

na língua falada dos jovens de Salvador para a retomada anafórica de objeto direto de terceira 
pessoa é o objeto nulo com 75% das ocorrências. Percebemos, contudo, que as variáveis 
independentes influenciam no uso do objeto direto anafórico a depender da variável social como 
veremos a seguir: 

1. Gênero do falante: notamos que o gênero do falante não está condicionado para a 
variação, pois ambos ficaram bem próximos nos usos de suas freqüências: Homem – Clítico 
Acusativo (0,6%); Pronome Lexical (20.8%) e Objeto Nulo (78.6%) e Mulher – Clítico 
Acusativo (1.1%); Pronome Lexical (26.7%) e Objeto Nulo (72.2%). 

2. Escolaridade do falante: o fator escolarização se revelou como influenciador para a 
variação da retomada anafórica do objeto direto de terceira pessoa, revelando que os falantes 
com mais escolarização tende a usar mais a estratégia de Objeto Nulo com 83% das ocorrências, 
resultado muito próximo a duas comunidades afro-rurais: Cinzento (90%) e Sapé (90%).  
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Com o fim dessas análises, concluímos, portanto, que as formas mais estigmatizadas 
fazem mais parte do dialeto urbano de Salvador do que nas comunidades afro-rurais e que em 
Salvador o que condiciona para a escolha de uma variante ou de outra é a escolaridade.  
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